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MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13884.902435/2018-71

Voluntério

3402-010.657 — 32 Secdo de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordinaria
25 de julho de 2023

ELEB EQUIPAMENTOS LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracédo: 01/01/2012 a 31/03/2012

PEDIDO DE RESTITUICAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
ONUS DA PROVA.

O-Cddigo de Processo Civil determina, em seu art. 373, inciso I, que o dnus da
prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito. O pedido de
restituicdo/ressarcimento ou a declaragdo de compensacdo apresentados
desacompanhados de provas quanto ao montante do direito creditério devem
ser indeferidos/n&do-homologados.

O contribuinte deve trazer ao processo elementos comprobatérios de suas
alegacdes, tais como sua Escrituracdo Contabil-Fiscal e os documentos que Ihe
ddo suporte, como notas fiscais e/ou contratos. Ausentes tais elementos, a
simples apresentacdo de documentos produzidos unilateralmente pelo
recorrente sequer podem ser considerados indicios aptos a motivar a requisicdo
de uma diligéncia fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Lazaro Antbnio Souza Soares — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Antonio Souza

Soares, Alexandre Freitas Costa, Jorge Luis Cabral, Renata da Silveira Bilhim, Marina Righi
Rodrigues Lara, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente o
conselheiro Carlos Frederico Schwochow de Miranda.
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 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/03/2012
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. ÔNUS DA PROVA.
 O Código de Processo Civil determina, em seu art. 373, inciso I, que o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito. O pedido de restituição/ressarcimento ou a declaração de compensação apresentados desacompanhados de provas quanto ao montante do direito creditório devem ser indeferidos/não-homologados.
 O contribuinte deve trazer ao processo elementos comprobatórios de suas alegações, tais como sua Escrituração Contábil-Fiscal e os documentos que lhe dão suporte, como notas fiscais e/ou contratos. Ausentes tais elementos, a simples apresentação de documentos produzidos unilateralmente pelo recorrente sequer podem ser considerados indícios aptos a motivar a requisição de uma diligência fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Lázaro Antônio Souza Soares � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lázaro Antônio Souza Soares, Alexandre Freitas Costa, Jorge Luís Cabral, Renata da Silveira Bilhim, Marina Righi Rodrigues Lara, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente o conselheiro Carlos Frederico Schwochow de Miranda.
  Por bem descrever os fatos, adoto parcialmente o Relatório da DRJ-08:
Trata-se de Despacho Decisório n° de rastreamento 133008217, emitido em 03/05/2018 pela Delegacia da Receita Federal de São José dos Campos, em análise do Perdcomp 07157.32837.200215.1.1.06-2770, relativo a PIS/Pasep não cumulativo exportação, do período de apuração de 01/01/2012 a 31/03/2012, no valor de R$6.293,15.
Analisada a pretensão, a autoridade competente reconheceu parcialmente o direito creditório e, em consequência, homologou parcialmente a declaração de compensação vinculada ao pedido de ressarcimento, conforme o Despacho Decisório, a seguir reproduzido:

Cientificada em 16 de maio de 2018, conforme fl. 93, no dia 15 de junho de 2018 a contribuinte apresentou a Manifestação de Inconformidade de fls. 135/141.
Em sede preliminar, pugna pela tempestividade da Peça Recursal.
No mérito, informa que a homologação parcial se deu ante a inconsistência entre o valor declarado no DACON e no Perdcomp, posto que o valor informado na linha da DACON é relativo a crédito no mercado interno, vinculado à receita de exportação. Entretanto, o valor que consta do Pedido de Ressarcimento é relativo a crédito de importação, vinculado à receita de exportação.
Aduz que o Despacho Decisório está reconhecendo somente o valor do crédito no mercado interno, desconsiderando o crédito da importação, tendo sido ambos declarados corretamente na DACON. Em suas palavras:
Ocorre que, os créditos de PIS apurados nas aquisições de insumos vinculados à receita de exportação, a despeito de terem sido declarados de forma equivocada no PER/DCOMP, existem e se referem à créditos originados em aquisições realizadas no mercado externo, fundamentados no artigo 15, da Lei nº 10.865/04, corretamente declarado nas competentes DACON�s.
(...)
O não reconhecimento desses créditos não se deu da inexistência em si do direito creditório analisado, mas sim do �Tipo de Crédito� declarado no PER/DCOMP que não se coaduna com a sua natureza devido ao equívoco incorrido pela Recorrente no preenchimento desta declaração.
Colaciona as telas em que demonstra o erro cometido:
(...)
Colaciona jurisprudência que entende balizar seu entendimento. Reafirma que o equívoco meramente formal cometido não tem o condão de desnaturar a existência, certeza e liquidez do direito creditório pleiteado, sendo imperiosa a preservação das regras contidas na legislação vigente, corretamente validadas pela jurisprudência administrativa.
Pleiteia enfim a reforma do Despacho Decisório, reconhecendo-se os créditos pleiteados na sua integridade, do que culminará a homologação também total das compensações declaradas.
A 31ª Turma da DRJ-08, em sessão datada de 16/10/2020, por unanimidade de votos, julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade. Foi exarado o Acórdão nº 108-003.971, às fls. 151/162, com a seguinte Ementa:
CRÉDITOS PASSÍVEIS DE RESSARCIMENTO - FALTA DE COMPROVAÇÃO.
 Em não havendo provas robustas da existência dos créditos da não cumulatividade, inclusive da juntada das informações contábeis e documentos que as corroboram, não há de ser reconhecido qualquer crédito de PIS/Pasep ou COFINS, pleiteado pela contribuinte. 
CRÉDITOS DA IMPORTAÇÃO. OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. DIREITO A COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. 
A Solução de Consulta COSIT nº 70, de 2018, além de admitir que os créditos do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, relativos à importação de bens e de serviços e vinculados a operações de exportação, que não puderem ser utilizados no desconto de débitos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, poderão ser objeto de compensação ou de ressarcimento ao final do trimestre, também orientou a maneira correta de pleitear tal crédito. 
Segundo referida Solução de Consulta, para requerer o crédito de bens importados vinculados a receita de exportação, a contribuinte deve transmitir PER/DCOMP nela informando que o crédito é do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004. 
O reconhecimento de direito creditório, além da expressa confirmação de sua certeza e liquidez pela autoridade competente da DRF, requer a sua correta identificação pela Interessada ao formalizar seu Pedido de Ressarcimento.
O contribuinte, tendo tomado ciência do Acórdão da DRJ em 08/03/2021 (conforme TERMO DE CIÊNCIA POR ABERTURA DE MENSAGEM, à fl. 168), solicitou a juntada de Recurso Voluntário em 06/04/2021, anexado às fls. 171/180.
É o relatório.
 Conselheiro Lázaro Antônio Souza Soares, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche as demais condições de admissibilidade, por isso dele tomo conhecimento.
O crédito solicitado foi indeferido pelo Despacho Decisório (fls. 84 e 146) no seguinte montante:

(...)

A decisão recorrida manteve o indeferimento do crédito com base nos seguintes fundamentos:
Como relatado, por meio do Despacho Decisório, a autoridade competente da DRF reconheceu tão somente os créditos localizados em DACON, relativos aos créditos de aquisições no mercado interno, vinculados à receita de exportação.
Conforme exaustivamente falado no relatório, a manifestante alega que cometeu um erro de fato, e que a negativa de parte de seu direito se deu tão somente por conta disso.
Em sede de manifestação de inconformidade, resumiu-se a manifestante a dizer que os créditos de PIS/Pasep existem e que cometeu erro de fato. Porém, não lhe assiste razão.
Isso porque a contribuinte não logrou juntar a esta manifestação de inconformidade provas robustas de que os créditos de PIS/Pasep existem e podem ser ressarcidos/compensados. É na contabilidade da empresa, juntamente com os documentos que corroboram os lançamentos contábeis, que poderiam ser verificados os créditos alegados pela defendente, bem como os equívocos porventura cometidos nas declarações prestadas, o que não ocorreu no caso sob análise.
(...)
Em relação a inexistência de previsão legal para o pleito, em Solução de Consulta, de nº 70, de 14 de Junho de 2018, a Coordenação-Geral de Tributação da Receita Federal (COSIT) admitiu que os créditos do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, relativos à importação de bens e de serviços e vinculados a operações de exportação, que não puderem ser utilizados no desconto de débitos da Contribuição para o PIS/Pasep [e da Cofins], poderão ser objeto de compensação ou de ressarcimento ao final do trimestre.
Dos fundamentos da referida Solução de Consulta consta:
(...)
Observe-se estar este órgão de julgamento administrativo de primeira instância vinculado à Solução de Consulta nº 70, de 2018.
E, analisando detidamente a matéria e o PER-DCOMP em questão, observa-se que, segundo a citada SC COSIT nº 70/2018, especificamente em seu item 22, para requerer o crédito de bens importados vinculados a receita de exportação, a contribuinte deve transmitir PER/DCOMP nela informando que o crédito é do art. 15 da Lei nº 10865/2004.
Porém, não é esse o caso concreto, pois o PER/DCOMP transmitido é específico para créditos básicos, ou seja, relativo a bens adquiridos no país (art. 3º das Leis nºs 10637/02 e 10.833/03), vinculados a receita de exportação (in casu, art. 5º, § 1º da Lei nº 10.637/2002):
(...)
Assim, em que pese o reconhecimento na SCI de que o crédito na importação vinculado a receita de exportação possa ser ressarcido, deve tal crédito ser objeto de PER/DCOMP específico. Caberia então à Contribuinte usar modelo de PER-DCOMP distinto para o crédito de bens importados, vinculado a receita de exportação, ou usar o formulário, na falta de previsão.
Assim, incabível o deferimento do pedido relativamente ao crédito em litígio, pois, além da ausência de provas da certeza e liquidez do crédito pleiteado, necessária seria a sua correta identificação, o que não logrou a Interessada fazer ao formalizar os pedidos em questão.
O contribuinte apresentou Recurso Voluntário contestando esta decisão, nos seguintes termos:
III.a) DA EFETIVA EXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO ALEGADO E DA LEGITIMIDADE DA RECORRENTE PARA PLEITEAR A SUA UTILIZAÇÃO: ERRO FORMAL NO PREENCHIMENTO DO PER/DCOMP ANALISADO
(...)
O crédito que a Recorrente busca o reconhecimento neste tópico, decorre da PIS-Importação incidente na aquisição no Mercado Externo de insumos utilizados na fabricação de produtos, no País, destinados à exportação, com amparo no artigo 15, da Lei nº 10.865/04, in verbis:
(...)
Estes créditos foram regularmente apurados e declarados nas Fichas 06B das DACON�s, referentes aos meses de janeiro, fevereiro e março de 2012, com a sua natureza correta (aquisições no Mercado Externo vinculadas à receita de exportação), como é possível verificar nas cópias acostadas a presente.
Excetuando-se o equívoco meramente formal incorrido pela Recorrente que indicou equivocadamente a natureza que fundamenta o direito creditório pleiteado, não remanesce qualquer outro argumento que possa sustentar a manutenção do r. despacho decisório combatido, justamente porque este não está em harmonia com as operações realizadas.
(...)
Acrescente-se que o não reconhecimento do direito creditório em análise, tão somente por força do mero equívoco formal incorrido pela Recorrente, não invalida ou torna inexistente o crédito devidamente apurado, com a certeza e liquidez necessárias, devidamente declarado em DACON�s, o que torna o r. despacho decisório, da forma como se encontra, um ato administrativo desprovido de suporte legal, já que culmina com o enriquecimento ilícito do Erário.
Sem razão o recorrente. Com efeito, verifica-se, pelo teor da decisão exarada pela DRJ, que não se trata de indeferimento do direito creditório com base em mero formalismo injustificado; restou bastante evidente a carência probatória a cargo do contribuinte no trecho do acórdão transcrito alhures onde foi destacado que �além da ausência de provas da certeza e liquidez do crédito pleiteado, necessária seria a sua correta identificação, o que não logrou a Interessada fazer ao formalizar os pedidos em questão�.
Apesar da decisão a quo ter deixado claros os motivos para o indeferimento do crédito, observo que o contribuinte, em seu Recurso Voluntário, permaneceu sem apresentar qualquer documento que pudesse comprovar seu direito ao crédito, limitando-se a afirmar que �mero equívoco formal incorrido pela Recorrente, não invalida ou torna inexistente o crédito devidamente apurado, com a certeza e liquidez necessárias, devidamente declarado em DACON�s�.
Contudo, este Conselho tem firme jurisprudência no sentido de que a simples apresentação do DACON, desacompanhado da Escrituração Fiscal-Contábil do contribuinte, não é suficiente para comprovar o crédito, em especial quando diverge do quanto declarado no PER/DCOMP. Constatada a divergência, faz-se necessária a apresentação de provas sobre qual declaração foi corretamente preenchida.
A ausência de documentos comprobatórios não permite sequer que se verifique se o contribuinte realmente realizou exportações neste período, ou se adquiriu insumos aptos a gerar o direito de crédito contra a Fazenda Nacional.
Nos termos do art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil, de aplicação subsidiária ao processo administrativo, o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito. Sendo caso em que o contribuinte alega possuir um direito creditório contra a União, é dele o dever de comprovar essa alegação.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Lázaro Antônio Souza Soares
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Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto parcialmente o Relatério da DRJ-08:

Trata-se _de Despacho Decisério n° de rastreamento 133008217, emitido em
03/05/2018 pela Delegacia da Receita Federal de S&o José dos Campos, em andlise do
Perdcomp 07157.32837.200215.1.1.06-2770, relativo a PIS/Pasep ndo_cumulativo
exportacdo, do periodo de apuracdo de 01/01/2012 a 31/03/2012, no_valor de
R$6.293,15.

Analisada a pretensdo, a autoridade competente reconheceu parcialmente o direito
creditério e, em consequéncia, homologou parcialmente a declaragdo de compensagao
vinculada ao pedido de ressarcimento, conforme o Despacho Decisorio, a seguir
reproduzido:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISGRIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

;
b

7 tRe S0 JBE OO COWEOS No de Rastreamento: 13300%17
DATA DE EMISSAO: 03/06/2015

1-SUJEITQ PASSIVD
[

INTERESSADO
MOME EMPRESARIAL

55,763, 775/0001-00 ELER EQUPAMENTOS LTDA

-IDENTIFICADDR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMINSTRATIVO DE (REDITO | FERIODD DE APURACAD DO CREDITO TIF) DE CREDITO Mg 00 PROCESS0 DE (REDITO
ONG7. 32B37. 200216, 1. 1.08-27170 1¢ trimestre de 2012 - Q1/01/2012 a 31/03/012  [PISPASER NAD-OLMIL EXPERT 13854-902, 435,2018-11

3-FUNDAMENTACAQ, DECISAD E ENQUADRAMENTD LEGAL

Tipo de Orédim: PISPASER ND OLMILATIVD - EXPORTACAD
Mnalisadas as infoMagdes e lacfofedas ao docuMerto acima ident i fcach, fof corf irmad difeito creditdri corforme daschito Mo gadro abaio:

Jana ira Fayareirg Marga TRIMESTRE
WR CREDITO PEDDO 1.551,93 1.573,38 2.557,54 6283, 5
VLR CREDITO CONFIRMACD B9, 38 1.482,80 1. 161,58 3.540,'8

InforMagfes cofiplementares da andlise cb crédito estd dispniveis Ma pdgia iMmarnet da Raceita Federal, e Mtegram este despacto.

0 crédito fecofhec ¥dn foi iReuf icdente para compensal integta IMente o ofbitos MfofMados pelo sujeito pess i, razd pela qal:
HOMOLOG] PARC LALMENTE a compensacid declarach no PER/ODOMP 38764, 2857 2002 15. 1.3, 08-2241

N3 ha valor a saf restityido/fessarc ic para o{s) pedido{s) da restityighressarc Mento apresentado{s) no{s) PERDOON:

07157, 32637, 200215.1. 1. 08-270

ValoF dawedor cofsolidach, coffespondenite acs débitos indevidafenite cofipersachs, pafa pagpfento até 30/06/2018.

PRINCIPAL MULTA LIRS
2,3 | 560, 47 | 1.007,84

Para infoffiagdes coffiplefentares da afdlise & cfédito, detalhafento ¢ cofpersagdo efetuadh e identif ioagéo chs PER/OOWP objeto da arélise,
verif icagio de valores chyvedores @ eMissdo do DARF, consyltar o endafego wew.rece ita.fazenda. goy.br, mery “Orde Ercontfm®, opglo “PERCCONEY,
itam “PER/DCOMP-Dagpacha Dac 80P io*

engpdrafienta Lagal: Lei n® 10,637, de 2002, Art. 74 b Lot 9.430, do 1996 APt. 43 ch INRFBA° 1.300, da 22,

Cientificada em 16 de maio de 2018, conforme fl. 93, no dia 15 de junho de 2018 a
contribuinte apresentou a Manifestacdo de Inconformidade de fls. 135/141.

Em sede preliminar, pugna pela tempestividade da Peca Recursal.

No mérito, informa gue a homologacado parcial se deu ante a inconsisténcia entre o
valor declarado no DACON e no Perdcomp, posto que o valor informado na linha
da DACON é relativo a crédito no _mercado interno, vinculado a receita de
exportacdo. Entretanto, o valor que consta do Pedido de Ressarcimento é relativo a

crédito de importacdo, vinculado a receita de exportacao.

Aduz que o Despacho Decisério estd reconhecendo somente o valor do crédito no
mercado_interno, desconsiderando o crédito da importacdo, tendo sido ambos

declarados corretamente na DACON. Em suas palavras:

Ocorre que, os créditos de PIS apurados nas aquisi¢des de insumos vinculados a
receita de exportacdo, a despeito de terem sido declarados de forma equivocada no
PER/DCOMP, existem e se referem a créditos originados em aquisicOes realizadas no
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mercado externo, fundamentados no artigo 15, da Lei n° 10.865/04, corretamente
declarado nas competentes DACON’s.

()

O néo reconhecimento desses créditos ndo se deu da inexisténcia em si do direito
creditorio analisado, mas sim do “Tipo de Crédito” declarado no PER/DCOMP que
ndo se coaduna com a sua natureza devido ao equivoco incorrido pela Recorrente no
preenchimento desta declaracéo.

Colaciona as telas em que demonstra o erro cometido:

()

Colaciona jurisprudéncia que entende balizar seu entendimento. Reafirma que o
equivoco meramente formal cometido ndo tem o conddo de desnaturar a existéncia,
certeza e liquidez do direito creditorio pleiteado, sendo imperiosa a preservacdo das
regras contidas na legislacdo vigente, corretamente validadas pela jurisprudéncia
administrativa.

Pleiteia enfim a reforma do Despacho Decisério, reconhecendo-se os créditos pleiteados
na sua integridade, do que culminard a homologacdo também total das compensaces
declaradas.

A 312 Turma da DRJ-08, em sessdo datada de 16/10/2020, por unanimidade de
votos, julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade. Foi exarado o Acoérddo n°
108-003.971, as fls. 151/162, com a seguinte Ementa:

CREDITOS PASSIVEIS DE RESSARCIMENTO - FALTA DE COMPROVAGCAO.

Em ndo havendo provas robustas da existéncia dos créditos da ndo cumulatividade,
inclusive da juntada das informag6es contébeis e documentos que as corroboram, ndo ha
de ser reconhecido qualquer crédito de PIS/Pasep ou COFINS, pleiteado pela
contribuinte.

CREDITOS DA IMPORTACAO. OPERACOES DE EXPORTACAO. DIREITO A
COMPENSACAO OU RESSARCIMENTO.

A Solugéo de Consulta COSIT n° 70, de 2018, além de admitir que os créditos do art. 15
da Lei n° 10.865, de 2004, relativos a importacdo de bens e de servicos e vinculados a
operacOes de exportacdo, que ndo puderem ser utilizados no desconto de débitos da
Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, poderdo ser objeto de compensacdo ou de
ressarcimento ao final do trimestre, também orientou a maneira correta de pleitear tal
crédito.

Segundo referida Solucdo de Consulta, para requerer o crédito de bens importados
vinculados a receita de exportagdo, a contribuinte deve transmitir PER/DCOMP nela
informando que o crédito é do art. 15 da Lei n° 10.865, de 2004.

O reconhecimento de direito creditdrio, além da expressa confirmagdo de sua certeza e
liquidez pela autoridade competente da DRF, requer a sua correta identificacdo pela
Interessada ao formalizar seu Pedido de Ressarcimento.

(0] contribuin}e, tendo tomado ciéncia do Acérddao da DRJ em 08/03/2021
(conforme TERMO DE CIENCIA POR ABERTURA DE MENSAGEM, a fl. 168), solicitou a
juntada de Recurso VVoluntario em 06/04/2021, anexado as fls. 171/180.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Lazaro Antdnio Souza Soares, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche as demais condicdes de
admissibilidade, por isso dele tomo conhecimento.

O crédito solicitado foi indeferido pelo Despacho Decisorio (fls. 84 e 146) no
seguinte montante:

3-FUNDAMENTACAD, DECISAQ E ENQUADRAMENTO LEGAL

Tipo de Créd:to: PIS/PASEP KAO CUMULATIVO - EXPORTAGAD
Analiszozs as rfornagles relacionscas o docunento acima identificado, foi confirmado direito credizorio conforme ceserito no guadro abaixo:

Jangiro Fevereiro Marco TRIMESTRE

VLR CREDITO 2EDI0O 1,861,583 1.873,38 2.507,84 6.233,18
VIR CREDITN TONFIRNAN) 898,38 1.482,80 1.181,58 3.540,76
VYalor devedor comsolidade, correspordente aos débitos indevidamente compensacos, para pagamento até 30/05/2018.
PRINCIPAL MULTA JURDS
2.762,39 560,47 1.007,84

A decisdo recorrida manteve o indeferimento do crédito com base nos seguintes
fundamentos:

Como relatado, por meio do Despacho Decisério, a autoridade competente da DRF
reconheceu tdo somente os créditos localizados em DACON, relativos aos créditos de
aquisicdes no mercado interno, vinculados a receita de exportagao.

Conforme exaustivamente falado no relatério, a manifestante alega que cometeu um
erro de fato, e que a negativa de parte de seu direito se deu tdo somente por conta disso.

Em sede de manifestacdo de inconformidade, resumiu-se a manifestante a dizer
que os créditos de PIS/Pasep existem e que cometeu erro de fato. Porém, ndo lhe
assiste razao.

Isso _porque a contribuinte ndo logrou juntar a esta manifestacdo de
inconformidade provas robustas de que os créditos de PIS/Pasep existem e podem
ser_ressarcidos/compensados. E na contabilidade da empresa, juntamente com os
documentos que corroboram os lancamentos contébeis, que poderiam ser verificados os
créditos alegados pela defendente, bem como os equivocos porventura cometidos nas
declaragGes prestadas, 0 que ndo ocorreu no caso sob analise.

()

Em relacdo a inexisténcia de previsao legal para o pleito, em Solucdo de Consulta, de n°
70, de 14 de Junho de 2018, a Coordenacdo-Geral de Tributacdo da Receita Federal
(COSIT) admitiu que os créditos do art. 15 da Lei n° 10.865, de 2004, relativos a
importacdo de bens e de servicos e vinculados a operacBes de exportacdo, que ndo
puderem ser utilizados no desconto de débitos da Contribui¢do para o PIS/Pasep [e da
Cofins], poderéo ser objeto de compensacdo ou de ressarcimento ao final do trimestre.

Dos fundamentos da referida Solucéo de Consulta consta:
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()

Observe-se estar este 6rgdo de julgamento administrativo de primeira instancia
vinculado a Solucédo de Consulta n° 70, de 2018.

E, analisando detidamente a matéria e 0 PER-DCOMP em questdo, observa-se que,
segundo a citada SC COSIT n° 70/2018, especificamente em seu item 22, para
requerer o crédito de bens importados vinculados a receita de exportacdo, a
contribuinte deve transmitir PER/DCOMP nela informando que o crédito é do art.
15 da Lei n° 10865/2004.

Porém, ndo é esse 0 caso concreto, pois 0 PER/DCOMP transmitido é especifico
para créditos basicos, ou seja, relativo a bens adquiridos no pais (art. 3° das Leis n°s
10637/02 e 10.833/03), vinculados a receita de exportacéo (in casu, art. 5°, § 1° da Lei
n° 10.637/2002):

()

Assim, em que pese 0 reconhecimento na SCI de que o crédito na importacéo
vinculado a receita de exportacdo possa ser ressarcido, deve tal crédito ser objeto
de PER/DCOMP especifico. Caberia entdo a Contribuinte usar modelo de PER-
DCOMP distinto para o crédito de bens importados, vinculado a receita de exportacao,
ou usar o formulario, na falta de previséo.

Assim, incabivel o deferimento do pedido relativamente ao crédito em litigio, pois,
além da auséncia de provas da certeza e liquidez do crédito pleiteado, necessaria
seria a sua correta identificacdo, o que ndo logrou a Interessada fazer ao formalizar os
pedidos em questdo.

O contribuinte apresentou Recurso Voluntario contestando esta decisdo, nos

seguintes termos:

I1l.a) DA EFETIVA EXISTENCIA DO DIREITO CREDITORIO ALEGADO E DA
LEGITIMIDADE DA RECORRENTE PARA PLEITEAR A SUA UTILIZACAO:
ERRO FORMAL NO PREENCHIMENTO DO PER/DCOMP ANALISADO

()

O crédito que a Recorrente busca o reconhecimento neste tépico, decorre da PIS-
Importacdo incidente na aquisicio no Mercado Externo de insumos utilizados na
fabricacdo de produtos, no Pais, destinados a exportagdo, com amparo no artigo 15, da
Lei n° 10.865/04, in verbis:

()

Estes créditos foram regularmente apurados e declarados nas Fichas 06B das
DACON?’s, referentes aos meses de janeiro, fevereiro e mar¢o de 2012, com a sua
natureza correta (aquisicdes no Mercado Externo vinculadas a receita de exportacao),
como é possivel verificar nas cOpias acostadas a presente.

Excetuando-se o0 equivoco meramente formal incorrido pela Recorrente que indicou
equivocadamente a natureza que fundamenta o direito creditorio pleiteado, ndo
remanesce qualquer outro argumento que possa sustentar a manutencgdo do r. despacho
decisorio combatido, justamente porque este ndo esta em harmonia com as operagdes
realizadas.

()
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Acrescente-se que 0 nao reconhecimento do direito creditério em analise, tdo somente
por for¢a do mero equivoco formal incorrido pela Recorrente, ndo invalida ou torna
inexistente o crédito devidamente apurado, com a certeza e liquidez necessarias,
devidamente declarado em DACON’s, o que torna o r. despacho decisério, da forma
como se encontra, um ato administrativo desprovido de suporte legal, ja que culmina
com o enriguecimento ilicito do Erario.

Sem razdo o recorrente. Com efeito, verifica-se, pelo teor da decisdo exarada
pela DRJ, que ndo se trata de indeferimento do direito creditério com base em mero formalismo
injustificado; restou bastante evidente a caréncia probatéria a cargo do contribuinte no trecho do
acorddo transcrito alhures onde foi destacado que “além da auséncia de provas da certeza e
liquidez do crédito pleiteado, necessaria seria a sua correta identificagdo, o que nédo logrou a
Interessada fazer ao formalizar os pedidos em questao”.

Apesar da decisdo a quo ter deixado claros os motivos para o indeferimento do
crédito, observo que o contribuinte, em seu Recurso Voluntario, permaneceu sem apresentar
gualguer documento que pudesse comprovar seu direito ao credito, limitando-se a afirmar
que “mero equivoco formal incorrido pela Recorrente, ndo invalida ou torna inexistente o
crédito devidamente apurado, com a certeza e liquidez necessarias, devidamente declarado em
DACON’s”.

Contudo, este Conselho tem firme jurisprudéncia no sentido de que a simples
apresentacdo do DACON, desacompanhado da Escrituracéo Fiscal-Contabil do contribuinte, ndo
é suficiente para comprovar o crédito, em especial quando diverge do quanto declarado no
PER/DCOMP. Constatada a divergéncia, faz-se necessaria a apresentacdo de provas sobre qual
declaracdo foi corretamente preenchida.

A auséncia de documentos comprobatorios ndo permite sequer que se verifique se
o contribuinte realmente realizou exportacdes neste periodo, ou se adquiriu insumos aptos a
gerar o direito de crédito contra a Fazenda Nacional.

Nos termos do art. 373, inciso |, do Cddigo de Processo Civil, de aplicacdo
subsidiaria ao processo administrativo, o 6nus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato
constitutivo de seu direito. Sendo caso em que o contribuinte alega possuir um direito creditdrio
contra a Unido, é dele o dever de comprovar essa alegagéo.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Lazaro Antbnio Souza Soares
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